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PREFÁCIO

Estamos vivendo um período de profunda transformação. Crises sanitárias, como 
a pandemia de covid-19, e as crescentes ameaças à segurança e a volatilidade  
climática expuseram a fragilidade dos sistemas de governança em todo o mundo. 
A rápida ascensão da inteligência artificial (IA) está remodelando economias, admi-
nistrações públicas e até mesmo a forma como a informação circula na sociedade. 
Ao mesmo tempo, tensões geopolíticas e o enfraquecimento das instituições multi-
laterais estão erodindo as bases da ação coletiva precisamente quando a cooperação 
global é mais necessária.

Em muitos países – no Sul global e além –, a confiança nas instituições tanto 
nacionais quanto internacionais diminuiu. Os processos decisórios tornaram-se cada 
vez mais polarizados e, em alguns contextos, abertamente antagonistas à expertise 
científica. O debate público é moldado menos por evidências compartilhadas e 
mais por afetos, identidades e desinformação amplificada por algoritmos. O espaço 
para a deliberação fundamentada se estreitou.

Nesse ambiente, a lacuna entre evidência e política pública não apenas se 
alargou; tornou-se um sinal de algo mais profundo: uma tensão na relação entre 
conhecimento, poder e governança democrática. As crises que enfrentamos não 
são apenas técnicas; são políticas, sociais e profundamente relacionais. Modelos 
tradicionais de aconselhamento e assessoramento de políticas públicas, pressupostos 
herdados sobre expertise e visões lineares de como o conhecimento é incorporado 
às políticas, já não são suficientes. A complexidade da desigualdade, da disrupção 
tecnológica, do retrocesso democrático e das pressões ambientais exige mais do que 
dados melhores ou métodos aprimorados; exige alianças renovadas – alianças 
que fortaleçam instituições, reconstruam a confiança e transformem a maneira 
como aprendemos, deliberamos e agimos coletivamente.

Este momento exige uma reflexão fundamental: não apenas sobre como 
as evidências são produzidas e utilizadas, mas sobre como a própria governança 
democrática se organiza em torno do conhecimento, quais conhecimentos são 
considerados, sob quais arranjos e com quais capacidades. É nesse contexto global 
mais amplo que este livro oferece uma contribuição importante e oportuna.

1 DESAFIOS QUE RESSOAM ALÉM DO CONTEXTO BRASILEIRO

Embora enraizados no contexto brasileiro, os desafios descritos neste volume 
ressoam fortemente em todo o Sul global – e muito além. Eles refletem pressões 
que muitos países enfrentam ao buscarem fortalecer a governança democrática 
em condições de tensão política e incerteza institucional. Os autores e as autoras 
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dos capítulos que formam este livro destacam três dinâmicas inter-relacionadas 
que remodelaram o terreno das políticas públicas informadas por evidências.

A primeira delas é o avanço de movimentos políticos que enfraqueceram ou 
desmantelaram sistemas de assessoramento no interior do Estado. No Brasil, assim 
como em outros contextos, instituições científicas, agências estatísticas e órgãos 
de assessoramento de políticas públicas enfrentaram reduções orçamentárias, inter-
ferências políticas e deslegitimação. Padrões semelhantes emergiram em países 
tão diversos quanto Índia, México, África do Sul e Estados Unidos. Em vários 
casos, governos reduziram investimentos em pesquisa, interromperam esforços 
críticos de coleta de dados ou marginalizaram a expertise técnica na administração 
pública. Essas mudanças não são meramente administrativas; alteram a própria 
arquitetura por meio da qual a evidência pode informar decisões.

A segunda é a rápida expansão da desinformação e do negacionismo.  
O ecossistema informacional em muitos países opera agora sob uma lógica 
preemptiva: crises são antecipadas, narrativas são mobilizadas e emoções públicas 
são ativadas antes mesmo que políticas públicas sejam debatidas. Em partes da 
África, da América Latina e do Sul da Ásia, as campanhas digitais coordenadas 
influenciaram os processos eleitorais, as respostas de saúde pública e os debates am-
bientais. Durante a pandemia, a desinformação sobre vacinas e medidas de saúde 
pública enfraqueceu intervenções informadas por evidências em países como a 
Nigéria, o Brasil e a Indonésia. A assimetria entre um Estado que frequentemente 
opera por meio de lógicas procedimentais e lineares e um ecossistema de desin-
formação que prospera na velocidade e no afeto apresenta um desafio estrutural 
para a governança democrática.

A terceira dinâmica é o esgarçamento do tecido social por meio da polarização 
afetiva. A confiança nas instituições, na ciência e entre os próprios cidadãos foi 
erodida. Quando o debate público se tribaliza, a evidência deixa de ser interpretada 
como um recurso compartilhado para a resolução coletiva de problemas e passa a 
ser tratada como munição em conflitos ideológicos. Essa realidade complica não 
apenas o desenho de políticas públicas mas também a própria possibilidade de 
deliberação democrática.

Essas dinâmicas impõem restrições profundas aos modos estabelecidos de 
produção de políticas públicas. Elas desafiam a forma como a legitimidade é cons-
truída, como os sistemas de assessoramento funcionam e como a coesão social 
é sustentada. A ênfase do livro na confiança é, portanto, central. Reconstruir a 
conexão entre evidência e política requer reconstruir a relação entre cidadãos e 
instituições, e entre ciência e sociedade.
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2 REPENSANDO O QUE CONTA COMO EVIDÊNCIA

Uma das contribuições mais significativas do livro reside em sua compreensão 
nuançada e contextualizada da evidência. O que conta como evidência? Quais 
conhecimentos são reconhecidos nos processos de produção de políticas públicas? 
Quais métodos são privilegiados e por quê?

Essas questões são particularmente relevantes no Sul global, onde a produção 
de conhecimento historicamente foi moldada por assimetrias de poder – legados 
coloniais, dependência de financiamento externo e hierarquias epistêmicas que 
privilegiam determinadas metodologias e instituições em detrimento de outras.

Os autores propõem uma compreensão moderada e plural da evidência.  
Na política pública, a evidência é concebida não apenas como dados tecnicamente  
validados, nem como o produto de um único paradigma metodológico, mas 
como as experiências, informações e razões mobilizadas em contextos específicos 
de tomada de decisão. A qualidade e a relevância da evidência dependem do rigor 
metodológico, mas também das configurações culturais, institucionais e políticas 
de cada domínio de política pública.

Essa definição mais ampla é essencial. Em muitos países da África, da Ásia, 
da América Latina e do Caribe, sistemas de conhecimento locais coexistem 
com instituições formais de pesquisa. Dados produzidos por comunidades,  
conhecimentos indígenas, registros administrativos e experiências vividas frequen-
temente oferecem insumos críticos para a produção de políticas públicas. 
Reconhecer essa pluralidade não implica relativismo. Ao contrário, fortalece a 
governança democrática ao ampliar as bases sobre as quais as decisões de política 
pública são tomadas.

Ao recusar reduzir a evidência a uma concepção tecnocrática estreita, 
este livro contribui para um debate global mais inclusivo e sensível ao con-
texto, que reconhece a diversidade dos sistemas de conhecimento ao mesmo  
tempo que sustenta padrões de transparência, accountability (responsabilização) e  
integridade metodológica.

Redefinir evidência, no entanto, é apenas o primeiro passo. Para que informe 
de maneira significativa a ação pública, a evidência deve estar incorporada  
a instituições, rotinas e capacidades que viabilizem seu uso. É nesse ponto que a 
questão da institucionalização se torna central: não se trata apenas de definir  
o que é evidência mas, sim, de entender como ela é organizada, legitimada e susten-
tada nos sistemas públicos.
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3 INSTITUCIONALIZANDO A EVIDÊNCIA EM CONTEXTOS DESIGUAIS

O livro oferece uma análise convincente de como a evidência se instituciona-
liza – ou deixa de se institucionalizar.

A institucionalização não é automática. Ela depende de arranjos sociais e 
políticos, trajetórias históricas e dinâmicas setoriais. Em muitos países em desenvolvi-
mento, determinados setores de política, como educação, saúde ou infraestrutura, 
foram historicamente moldados por prioridades coloniais ou agendas de doadores 
externos. Outros setores emergiram posteriormente, frequentemente com menos 
recursos e bases institucionais mais frágeis. Como resultado, a forma como a 
evidência é utilizada varia amplamente entre áreas de política pública.

Neste volume destacam-se pelo menos quatro insights com relevância global. 
Primeiro, a variação nos arranjos sociais e políticos molda como o conhecimento 
é produzido, legitimado e aplicado. Culturas de evidência diferem entre setores e 
entre países; não existe um modelo institucional único.

Segundo, dimensões culturais e contextuais influenciam a demanda por 
aconselhamento e assessoramento de políticas. Em algumas administrações públicas, 
órgãos de assessoramento são vistos como parceiros na melhoria das políticas. Em 
outras, são percebidos como mecanismos de controle ou obstáculos políticos. 
Essas percepções moldam se a evidência recebe acolhimento ou resistência.

Terceiro, em contextos de contestação política, a sustentabilidade de uma 
cultura de evidências depende de arranjos institucionais abertos, de fontes de 
conhecimento diversificadas e de articulação robusta entre atores estatais e não 
estatais – incluindo universidades, think tanks, organizações da sociedade civil e 
comunidades. A evidência é mais resiliente quando não está concentrada em uma 
única instituição nem controlada por um grupo restrito de atores.

Quarto, e talvez mais importante, a dimensão ética da formulação de 
políticas informadas por evidências deve ser reconhecida. Diferentes referenciais 
teóricos conduzem não apenas a diferentes tipos de evidência mas também a 
distintos julgamentos éticos sobre risco, distribuição de custos e prioridades 
sociais. Decisões em política macroeconômica, reforma educacional ou estratégia  
de segurança refletem pressupostos implícitos sobre quem suporta os ônus e quem 
se beneficia. A evidência nunca é totalmente neutra; ela está inserida em marcos 
normativos e políticos.

Ao trazer essas tensões à tona, o livro desloca o debate para além das discussões 
técnicas sobre “o que funciona”. Ele convida a uma conversa mais honesta sobre 
como as instituições aprendem, como o poder molda o conhecimento e como a 
governança democrática pode ser fortalecida por meio de um uso mais funda-
mentado e transparente da evidência.
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4 REIMAGINANDO O CICLO DE PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO

Talvez a contribuição mais inovadora desta publicação seja o convite a repensar o 
próprio ciclo de produção e tradução do conhecimento.

Modelos tradicionais frequentemente retratam a produção de evidência e 
seu uso na política como um processo linear: pesquisadores produzem conheci-
mento; formuladores de políticas o adotam. A realidade é muito mais complexa. 
O conhecimento circula por redes, instituições, negociações políticas e narrativas 
públicas. Cidadãos não são receptores passivos de políticas; são atores cujas 
experiências vividas moldam e contestam reivindicações de evidência.

Reimaginar esse ciclo exige aproximar produtores e usuários de evidência 
em um diálogo mais estreito – e, crucialmente, incorporar as vozes daqueles 
diretamente afetados pelas políticas públicas. A governança democrática da  
evidência demanda processos participativos, iterativos e reflexivos. Exige capaci-
dades não apenas dentro dos ministérios, mas em toda a sociedade: capacidades 
para deliberar, interpretar dados, questionar pressupostos e cocriar soluções.

Para o Sul global, essa transformação tem significado particular. Muitos 
países navegam simultaneamente em processos de consolidação institucional,  
restrições fiscais, transformação digital e mudanças demográficas. Construir 
políticas públicas informadas por evidências nesses contextos exige inovação, 
resiliência e aprendizagem coletiva. Exige também enfrentar desigualdades estru-
turais na produção global de conhecimento e assegurar que ecossistemas locais 
de pesquisa sejam fortalecidos, e não subordinados.

5 UM CONVITE PARA O NOSSO TEMPO

Este livro é, portanto, mais do que uma contribuição acadêmica. É um convite. 
Um convite para refletir sobre como fechamos a lacuna persistente entre evidência 
e ação. Um convite para enfrentar as dimensões políticas, éticas e institucionais 
do uso do conhecimento. Um convite para tratar o período atual de crise não apenas 
como uma ameaça, mas como uma oportunidade de redefinir e reimaginar.

A evidência, sua produção e sua institucionalização devem coevoluir com a 
governança democrática. Em um mundo marcado por volatilidade e fragmentação, 
fortalecer a relação entre conhecimento e política pública não é uma ambição 
tecnocrática; é um imperativo democrático.

Ao fundamentar sua análise na experiência brasileira enquanto extrai 
insights de relevância global, este livro enriquece o debate internacional sobre 
políticas públicas informadas por evidências e nos desafia a ir além de prescrições 
simplistas e a nos engajarmos com as realidades complexas que moldam a 
governança no século XXI.
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Em um momento em que a confiança é frágil e a ação coletiva está tensionada, 
essa reflexão não é apenas oportuna – é essencial. É um lembrete de que fortalecer 
o vínculo entre conhecimento, evidência e ação pública é central para a construção 
de sociedades mais justas, inclusivas e resilientes.

Margarita Gómez
Diretora-executiva do Southern Voice




